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1) PRÊAMBULO 
1.1 O Município de Xaxim, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 82.854.670/0001-
30, leva ao conhecimento dos interessados a realização do seguinte processo administrativo 
de DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

I -  Base legal: 
a) Lei nº 14.133/2021, art. 75: XI 
b) Decreto Municipal nº 0488/2023, art. 2° 

II -  Processo Administrativo nº 0097/2025 
 

2) OBJETO  
2.1 Ratear as despesas necessárias ao desenvolvimento das atividades do programa 
PROASFALTO. Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Meio 
Ambiente - CIDEMA. 
 
2.2 A prestação dos serviços prevê a gestão associada da usina de asfalto do município de 
Chapecó concedida ao consórcio para operação e atendimento aos municípios participantes 
do programa e com contratos de rateio assinado. É fundamental haver aporte financeiro inicial 
para gerar caixa que possibilite o início dos trabalhos e manter as condições operacionais da 
usina de asfalto. 
 
2.3 É VEDADA a subcontratação, conforme art. 122, § 2º da Lei n° 14.133/2021. 
 
3) VALOR DA CONTRATAÇÃO  
3.1 Valor do objeto: R$ 417,87 (quatrocentos e dezessete reais com oitenta e sete centavos) 
o valor por tonelada, totalizando 7.179,267 toneladas, ficando o valor total de R$ 3.000.000,30 
(três milhões de reais com trinta centavos) 
 
4) JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1 O respectivo contrato de Projeção Anual de Retirada de Massa Asfáltica, encontra-se 
diretamente vinculado ao Contrato de Rateio nº 10/2025, que versa sobre a manutenção do 
programa PROASFALTO. O valor foi estabelecido através do Contrato PROAFALTO n° 
0021/2025, firmado entre o município de Xaxim e o Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Econômico, Social e Meio Ambiente – CIDEMA.  
 
5) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1 As despesas decorrentes deste processo de dispensa correrão por conta: 

a) (40/2025) 3.1.71 R$ 180.000,00 
b) (41/2025) 3.3.71 R$ 144.000,00 
c) (44/2025) 4.4.71 R$ 12.000,00 

 
6) HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA 
6.1 Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal;  
6.2 Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 
6.3 Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado; 
6.4 Certidão de Regularidade com o FGTS; 
6.5 Certidão de Regularidade com a Justiça do Trabalho; 
6.6 Certidão de falência e concordata, negativa ou positiva com efeitos de negativa; 
6.7 Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas seguintes fontes 
mantidas pela Administração Pública: CEIS e CNEP; 
6.8 Declaração sobre: 

a) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art122%C2%A71
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b) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
observado o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 

c) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
estando ciente pela necessidade de manutenção das condições da contratação durante toda 
a execução do contrato até seu pagamento; 

d) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se couber; e 

e) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal. 
 
7) JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
7.1 O CIDEMA é uma associação pública com personalidade jurídica de direito público, que 
visa promover ações para o desenvolvimento de atividades para o crescimento econômico, 
social e ambiental dos Municípios nas áreas do turismo, lazer, qualificação, valorização e 
incremento das potencialidades, oportunidades e produtos locais e regionais da área de 
abrangência do consórcio, sendo Chapecó um dos municípios membros do Consórcio 
Público. 
 
7.2 A aquisição da massa asfáltica e fundamental para suprir a necessidade urgente de 
manutenção viária, evitando o agravamento de problemas estruturais e promovendo o bem-
estar da população. O CIDEMA possui experiência na gestão e fornecimento de materiais 
asfálticos, assegurando a qualidade do produto e a adequação às normas técnicas.  
 
8) CONTRATO ADMINISTRATIVO 
8.1) A contratação será formalizada conforme minuta do Contrato Administrativo – anexa a 
esta autorização. 
 
8.2 O contrato e eventuais aditamentos deverão ser publicados no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar de sua assinatura (art. 94, II da Lei nº 14.133/2021). 
 
8.3 GESTÃO DO CONTRATO: 
I -  Como responsável pela Gestão do Contrato a ser firmado designa-se o(a) servidor(a) 
Sr.(a) Assis Remus - matrícula n° 10378. 
 
8.4 FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
I. Como responsável pela Fiscalização do Contrato a ser firmado designa-se o(a) servidor(a) 
Sr.(a) Cristiano Rocunbach de Oliveira - matrícula n° 9448. 
 
9) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, com 
aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Dar causa à inexecução parcial do contrato: 
II -  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III -  Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art94ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 
justificado; 

VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a execução do contrato; 

IX -  Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 
 
9.2 Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 

I – ADVERTÊNCIA (art. 156, § 2º): será aplicada por escrito, quando o CONTRATADO 
deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos 
concernentes à execução dos serviços ou entrega dos bens, bem como por atos que 
correspondam a pequenas irregularidades verificadas na execução deste instrumento, que 
venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros; 

 
II – MULTAS(art. 156, § 3º): serão aplicadas por infrações que obstaculizem a 

concretização do objeto licitado, por culpa do CONTRATADO, e compreenderão: 
a) Atraso de até 10 (dez) dias na entrega do produto, execução de obra e/ou prestação 

do serviço, multa de 5% (cinco por cento) do valor atualizado do contrato; 
b) Atraso superior a 10 (dez) dias na entrega do produto, execução de obra e/ou 

prestação do serviço, multa de 10% (dez por cento) do valor atualizado do contrato, sem 
prejuízo da rescisão unilateral por parte do Município de Xaxim; 

c) Será aplicada multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, pelo 
descumprimento de quaisquer das obrigações contidas no edital, ressalvadas aquelas para 
as quais tenham sido fixadas penalidades específicas, sem prejuízo da rescisão unilateral por 
parte do Município de Xaxim; 

9.2.1 A multa deverá ser recolhida aos cofres do Município de Xaxim, dentro do 
prazo de 10 (dez) dias úteis após a respectiva notificação.  

9.2.2 Não solvida a multa, nos termos aqui previstos, será ela descontada dos 
créditos existentes em nome da CONTRATADA ou, não havendo esses ou sendo ela maior 
que crédito, lançados em dívida ativa e/ou cobrada judicialmente com ônus ao devedor em 
qualquer hipótese; 

9.2.3 As multas previstas neste inciso são cumulativas, ou seja, incidem umas 
sobre as outras, em seus limites incidentes sobre cada uma delas; 

 
III – IMPEDIMENTO de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do Município de Xaxim, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º): A 
licitante será sancionada com a pena de impedimento de licitar ou contratar com este 
Município e será descredenciada do seu Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 03 
(três) anos, nos seguintes casos:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) Dar causa à inexecução total do contrato; 
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
 
IV – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º):nos seguintes casos 
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a execução do contrato; 

a) Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
b) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
c) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
d) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 
 
9.3 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II -  As peculiaridades do caso concreto; 
III -  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV -  Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V -  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
9.4 Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação; 

II -  Incisos III e IV do item 1:  
a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos; 

b) O contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica e 
será de competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei nº 14.133/2021); 

f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração Pública Municipal, e será: 

i) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que 
se refere este item; 

ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências;  

iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 

 
9.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art157
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021). 
 
9.6 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 
14.133/2021). 
 
9.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 
 
9.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 
14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 
 
9.9 A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 
 
9.10 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 
na forma prevista no inciso II do item 9.2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021). 

a) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 
14.133/2021). 
 
9.11 É admitida a reabilitação do contratado perante o Município de Xaxim, exigidos, 
cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021). 

I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 
II -  Pagamento da multa; 
III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 
no caso de declaração de inidoneidade; 
IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste item. 

 
9.12 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 
a execução do contrato) e XII (Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013) do caput do item 1 exigirá, como condição de reabilitação do contratado, a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art160
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
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implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (art. 163, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 
 
10) DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 Para fins de garantir a ampla publicidade, este ato que autoriza a dispensa de licitação, 
junto com os demais documentos mencionados neste documento, será divulgado: 

I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo 
Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021); 
II -  Página do Município de Xaxim (www.xaxim.sc.gov.br/licitacoes); 
III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021). 
 

10.2 Também devem ser divulgados nos mesmos meios de divulgação: 
I -  Em até 10 dias úteis a partir da data da assinatura: Contrato Administrativo; 

 
10.3 As questões decorrentes das previsões desta contratação que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Xaxim, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Município de Xaxim, 05 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 

 
Edilson Antonio Folle 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176
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ANEXO I – CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 
 
Contrato celebrado entre o Município de Xaxim - SC e o 
Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, 
Social e Meio Ambiente - CIDEMA. 

 
O MUNICÍPIO DE XAXIM/SC pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 
82.854.670/0001-30, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 347 - Centro, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal Sr. EDILSON ANTONIO FOLLE inscrito no CPF sob o nº 
509.596.709-04, denominado simplesmente CONTRATANTE e o Consórcio Intermunicipal 
de Desenvolvimento Econômico, Social e Meio Ambiente - CIDEMA, entidade com 
personalidade jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 03.455.536/0001-90, com sede 
na Avenida Nereu Ramos, Nº 2061D,  bairro Universitário, Chapecó/SC, CEP sob nº 89812-
111, neste ato representado pelo seu Diretor Executivo Sr. MORCIEL DE ARAUJO FARAUM, 
inscrito no CPF sob o nº 028.455.019-19, denominada simplesmente CONTRATADA, 
pactuam o presente contrato de PROJEÇÃO ANUAL DE RETIRADA DE MASSA ASFÁLTICA, 
de acordo com o Processo Licitatório nº 0097/2025, modalidade Dispensa de Licitação 
nº 0045/2025, atendidas as cláusulas a seguir: 
 
Aplicam-se ao presente contrato as disposições legais estabelecidas no art. 241 da 
Constituição Federal, art. 8º da Lei Federal n. 11.107/2005, regulamentado pelo Decreto 
Federal 6.017/2007, pelo art. 41, III e IV, da lei Federal n. 10.406/2002 (Código Civil), 
subsidiariamente a Lei Federal n. 14.133/2021, no Protocolo de Intenções, que ratificado por 
Lei deste Município gerou o Contrato de Consórcio Público, conforme estabelecido no 
Contrato de Programa, o PPA, LDO e LOA deste Município, bem como o teor das cláusulas 
deste Contrato Administrativo. 
 
As partes acima identificadas pactuam o presente contrato com o objetivo de manter o 
PROGRAMA DE ASFALTO, oferecido pelo CIDEMA, bem como as seguintes avenças: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1 O presente contrato tem como objeto a PROJEÇÃO ANUAL DE RETIRADA DE MASSA 
ASFÁLTICA, de acordo com o Processo Licitatório nº xxxx/2025. 
 
1.2 A prestação dos serviços prevê a gestão e utilização associada da usina de asfalto do 
município de Chapecó concedida ao consórcio para operação e atendimento aos municípios 
participantes do programa PROASFALTO. É fundamental haver aporte financeiro inicial para 
produção do objeto citado e que possibilite e manter as condições operacionais da usina de 
asfalto. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1 O presente contrato terá vigência a partir da data de 05/02/2025 à 31/12/2025. 
 
2.2 O contrato poderá ser prorrogado de acordo com a conveniência da Administração 
Pública, desde que respeitadas as disposições da Lei Federal n° 14.133/21, e suas alterações 
posteriores. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E QUANTIDADE A SER RETIRADA 
3.1 Quantidade e valor solicitados de massa asfáltica pelo Município em aproximadamente 12 
(doze) meses. 
 

OBJETO UN QUANTIDADE 

MASSA ASFÁLTICA TON 7.179,26 

 

R$ UNIT R$ TOTAL 

417,87 3.000.000,00 

 
3.2 Para a execução do objeto deste contrato, o Município repassará ao consórcio como 
APORTE FINANCEIRO a importância de até R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), da 
seguinte forma: 

3.2.1 Mediante solicitação prévia da quantidade (total ou parcelada) a ser retirada pelo 
Município, o qual efetuará o pagamento do valor solicitado em parcela única, em até 2 
(dois) dias do recebimento do material. 

 
3.3 Os valores expressos nesta Cláusula, poderão ser alterados na vigência do contrato, com 
necessárias justificativas do advento de fato novo, que deverão ser estabelecidas em Termo 
Aditivo. 
 
3.4 Os valores serão depositados em parcela única e conta específica do Programa do 
CIDEMA.  
 
3.5 A falta de repasse dos valores constantes do presente contrato poderá ensejar a não 
entrega do objeto. 
 
3.6 Outras despesas não previstas, necessárias à consecução do objeto deste instrumento 
ficam condicionadas a aprovação e deverão ser objeto de termo aditivo ao presente contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
4.1 As despesas do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações aprovada 
para o exercício de 2025. 

a) 3.3.9.3 
 
Parágrafo único. A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste contrato, 
somente se reputará válida se tomada nos termos da lei e expressamente em termo 
aditivo, ratificado pela Assembleia Geral.  

 
CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
5.1 Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar n° 101, 
de 04 de maio de 2000, o Consórcio Público deve fornecer as informações necessárias para 
que sejam consolidadas, nas contas do Município, todas as despesas realizadas com os 
recursos entregues por conta do presente Contrato, de forma que possam ser contabilizadas 
na conformidade dos elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 
6.1 São obrigações do CIDEMA: 

6.1.1 Acompanhar e controlar a qualidade técnica dos serviços prestados durante todo 
o processo, através de relatórios das atividades;  
6.1.2 Fornecer mensalmente recibo do valor pago pelo Município; 
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6.1.3 Promover a gestão técnico-administrativa, executando direta ou indiretamente 
todos os serviços necessários para o cumprimento das finalidades deste instrumento; 
6.1.4 Contabilizar os recursos recebidos e os créditos decorrentes deste contrato, 
fornecendo recibo dos depósitos efetuados em conta corrente pelo município; 
6.1.5 Aplicar os recursos recebidos exclusivamente na manutenção das finalidades 
previstas neste instrumento; 
6.1.6 Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do 
presente instrumento; 
6.1.7 Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitados, 
inclusive prestando contas na forma da Lei. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
7.1 São obrigações do Município: 

7.1.1 Efetuar o pagamento conforme solicitado, nos termos estipulados neste contrato; 
7.1.2 Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na 
eventualidade de não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o 
pagamento futuro e a correta demonstração contábil do débito; 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS NORMAS LEGAIS 
8.1 O respectivo contrato de Projeção Anual de Retirada de Massa Asfáltica, encontra-se 
diretamente vinculado ao Contrato de Rateio nº 10/2025, que versa sobre a manutenção do 
programa PROASFALTO. 
 
8.2 Aplicam-se também ao presente contrato as disposições da Lei Federal n° 11.107/05, 
disposições do Estatuto Social, Contrato de Consórcio Público e posteriores alterações do 
CIDEMA e demais legislações pertinentes ao ingresso do município do CIDEMA. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  
9.1 O presente contrato tem como seu Gestor o Secretário Municipal de Infraestrutura do 
município Sr. Assis Remus - matrícula n° 10378, cabendo-lhe a obrigação de gerir o objeto, 
em conformidade com a quantidade e saldo para pagamento. 
 
9.2 O presente contrato tem como seu Fiscal o Sr. Cristiano Rocunbach de Oliveira - 
matrícula n° 9448, cabendo-lhe a obrigação de fiscalizar o objeto, em conformidade com a 
quantidade e saldo para pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 
10.1 Fica eleito o foro da Comarca de Chapecó/SC, para dirimir as questões e/ou 
procedimentos decorrentes ao cumprimento deste contrato. 
 
E, por estarem assim justos e acordes, firmam o presente, em (03) três vias de igual teor e 
forma, sem rasuras, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 
 
Xaxim/SC, 05 de fevereiro de 2025. 
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MUNICÍPIO DE XAXIM 
CONTRATANTE 

 MORCIEL DE ARAUJO 
FARAUM 

CONTRATADA 
 

 

 
 

  
 

ASSIS REMUS 
Gestor do Contrato 

 CRISTIANO ROCUNBACH 
DE OLIVEIRA 

Fiscal do Contrato 
 

 
 

  
 

RICARDO WAGNER 
MACHADO GIACHINI 

081.207.339-83 
Testemunha 

 LARISSA ARSEGO 
ZORNITTA 

108.743.439-41 
Testemunha 

 
 

  
 

 

 
 

LUIS ANTONIO CIPRIANI 
OAB/SC 35.698 
Subprocurador 
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